
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO DES . OSWALDO  TRIGUEIRO  DO VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023798-12.2013.815.0011.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Redecard S/A.
Advogado : Gustavo Guimarães.
Apelado : Wellida Patrícia de Carvalho Rocha – ME.
Advogado : Pedro Gonçalves Dias Neto.

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PROCEDÊN-
CIA DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  PESSOA
JURÍDICA.  PESSOA JURÍDICA.  TEORIA FI-
NALISTA MITIGADA. APLICAÇÃO DAS NOR-
MAS CONSUMERISTAS. VULNERABILIDADE
RECONHECIDA.  CONTRATO FIRMADO EN-
TRE AS PARTES PARA UTILIZAÇÃO DE MA-
QUINETA DE CARTÃO. AUSÊNCIA DE COM-
PROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DO SERVI-
ÇO DE ANTECIPAÇÃO DE RECEBÍVEIS. DES-
CONTOS INDEVIDOS. DIREITO A RESTITUI-
ÇÃO DAS QUANTIAS DESCONTADAS. DANO
MORAL NÃO CONFIGRADO.  HONRA OBJE-
TIVA. INEXISTÊNCIA DE  DEMONSTRAÇÃO
DE PREJUÍZO À IMAGEM OU À REPUTAÇÃO
DA EMPRESA EM DECORRÊNCIA DO EPISÓ-
DIO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

- É possível  a aplicação das normas consumeristas,
com base na teoria finalista mitigada, quando a pes-
soa física ou jurídica não sejam tecnicamente destina-
tárias finais do produto ou serviço, desde que estejam
em situação de vulnerabilidade diante do fornecedor.

- Inexistindo prova nos autos acerca da contratação do
serviço de adiantamento de recebíveis, cabível a resti-
tuição dos valores indevidamente cobrados a tal títu-
lo. Isso porque somente cabe ao contratante o cumpri-
mento das obrigações assumidas de forma regular e
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livre, em respeito ao princípio do pacta sunt servan-
da.

- Sabe-se que a pessoa jurídica pode sofrer dano mo-
ral, consoante Súmula nº 227 do STJ, mas deve existir
prova que indicie o prejuízo à imagem e/ou reputação
da  sociedade  empresarial,  tendo  em  vista  que  sua
honra é objetiva.

- Não havendo comprovação no encarte processual de
abalo a sua imagem ou ao seu bom nome perante a
sociedade, o pleito de indenização por danos morais
deve ser indeferido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, dar provimento parcial ao recurso apelatório, nos termos do voto do
relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta por  Redecard  S/A,
desafiando sentença (fls.  159/165) proferida pelo juízo da  3ª  Vara  Cível da
Comarca de Campina Grande,  nos autos  da Ação de Obrigação de Fazer c/c
Reparação por Danos Morais proposta por Wellida Patrícia de Carvalho Rocha
- ME.

Na peça de ingresso, sustentou  a autora que celebrou contrato
com a parte promovida, cujo objeto era a utilização de equipamento em seu
estabelecimento comercial para recebimento de cartões das bandeiras Master
e Visa.

Em  seguida,  asseverou  que,  na  época,  o  representante  da
empresa demandada lhe ofereceu o serviço RAV (antecipação de compras com
juros altíssimos), sendo prontamente recusado. Aduziu que, após verificar os
extratos, foi constatada a cobrança de taxas, oportunidade na qual entrou em
contato com a empresa,  por meio de telefone,  sendo-lhe informado que se
tratava do serviço RAV, o qual não foi contratado pela demandante.

Alegou que, novamente ligou para a Central de Atendimento,
requerendo  o  cancelamento  e  o  ressarcimento  dos  valores  cobrados
indevidamente,  sendo-lhe  devolvida  a  importância  de  R$  1.531,77  (mil
quinhentos e trinta e um reais e setenta e sete centavos) no dia 23/08/2013.

Argumentou  que,  conforme  levantamentos  feitos  por  perito
contábil,  o valor a ser restituído ultrapassa mais de 20 vezes o  que lhe foi
devolvido.  Com  base  em  tais  fatos,  requereu  a  procedência  do  pedido,
condenando a promovida a proceder com o estorno dos juros e taxas cobradas
indevidamente e ao pagamento indenização por danos morais.

Juntada de procuração e documentos (fls. 09/82).
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Devidamente  citada,  a  parte  promovida  apresentou  peça
contestatória  (fls.  87/107),  aduzindo,  preliminarmente,  a  ausência  de
recolhimento  de  custas.  No  mérito,  destacou  a  inexistência  de  relação  de
consumo entre  as  partes,  não  podendo ser  aplicada a  inversão do ônus da
prova. 

Seguindo suas argumentações,  defendeu que,  ao contrário do
declinado na exordial, a parte autora contratou o serviço de antecipação de
recebíveis,  denominado  RAV  AUTOMÁTICO,  cuja  finalidade  é  receber
antecipadamente créditos de valores que tinham vencimento futuro. 

Ressaltou  que,  ao  optar  pela  utilização  do  citado  serviço,  é
cobrada uma taxa, cujo percentual incide sobre o valor líquido da transação e
ao mês, proporcional aos dias antecipados. Ainda observou que, “ao realizar
uma transação/venda o estabelecimento receberá a quantia respectiva,  no
prazo de 30 dias as vendas com cartão de crédito e de 01 dia nas vendas com
cartão de débito, contados da realização da venda”, sendo abatida a taxa de
desconto ajustada entre 3,5% e 5%.

Afirmou que o autor aderiu ao RAV, pretendendo que todas as
suas vendas com cartões de crédito, seja no rotativo ou no parcelado, tivessem
seus créditos antecipados,  não sendo necessário o contato periódico com a
Central de Atendimento. 

Defendeu o descabimento de indenização por danos morais e a
repetição de indébito. A título argumentativo, asseverou que deve ser fixado
quantum  indenizatório  por  danos  morais  com  base  nos  princípios  da
razoabilidade e proporcionalidade, bem como danos materiais na quantia de
R$ 1.899,91, com o devido abatimento do valor pago administrativamente.

Ausência de réplica impugnatória (fls. 149v).

Audiência preliminar realizada, mas as partes não transigiram
(fls. 153).

Decidindo  a  querela,  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou
procedentes  os  pedidos  autorais,  consignando os seguintes termos na parte
dispositiva:

“Por tais fundamentos e tudo o mais que dos autos
consta,  JULGO  PROCEDENTES  OS  PEDIDOS,
condenando o suplicado a:

a)  Ressarcir  à  autora  no  montante  relativo  aos
valores  cobrados  indevidamente  a  título  de
taxas/tarifas por serviços prestados por antecipação
de recebíveis, no valor total a ser definido quando de
eventual  cumprimento  de  sentença,  devidamente
corrigido  pelo  INPC  a  contar  da  sua  irregular
incidência/desconto,  acrescida  de  juros  moratórios
de 1% a.m, estes contados a partir da citação inicial;
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b) Indenizar a suplicante, a título de indenização por
danos morais, mediante o pagamento da quantia de
R$ 6.000,00 (seis mil reais), devidamente corrigida
pelo INPC, a contar desta data, e acrescida de juros
moratórios de 1% a.m,  estes  contados a partir  da
citação inicial”. (fls. 164).

Irresignada, a parte promovida interpôs Recurso Apelatório (fls.
167/175v),  alegando  que  a  autora  contratou  o  serviço  de  antecipação  de
recebíveis,  desde  fevereiro  de  2012.  Em  seguida,  afirma  que  não  foram
acostados aos autos os extratos da Redecard, demonstrado o recebimento a
menor,  tampouco  menciona  os  benefícios  obtidos  com  o  recebimento  de
valores antecipadamente.

Defende que juntou planilha de todos os créditos e os valores
abatidos referente à taxa de antecipação,  devendo,  portanto,  ser  levada em
consideração, no caso de manutenção da condenação à restituição de valores.

Assevera  a  inexistência  de  prova  do  abalo  a  imagem  da
empresa  perante  seus  clientes  ou  fornecedores,  não  podendo  a  simples
ausência de pagamento de valores ensejar indenização por danos morais.

Destaca a exorbitância do quantum indenizatório, pugnado, por
isso,  pela  sua  redução  com  base  nos  princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade. Finalmente, argumenta que o termo a quo dos juros moratórios
incidentes sobre a indenização por danos morais é a data do arbitramento, bem
como  que  os  horários  advocatícios  devem  ser  distribuídos  recíproca  e
proporcionalmente.

Ausência  de  contrarrazões,  mesmo  intimado para  tanto  (fls.
185v).

A Procuradoria de Justiça  ofertou parecer, deixando de opinar
sobre o mérito (fls. 189/192).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da
apelação, passando à análise de seus argumentos recursais.

Como pode ser visto do relato, cabe a esta Instância Revisora
aferir  o  acertou  da  sentença  que  julgou  procedente  o  pleito  autoral,
condenando  o  demandado,  ora  apelante,  a  ressarcir  à  autora  o  montante
relativo  aos  valores  cobrados  indevidamente  a  título  de  taxas/tarifas  por
serviços prestados por antecipação de recebíveis,  bem como o pagamento a
indenização  por  danos  morais  no  valor  de  R$  6.000,00  (seis  mil  reais),
devidamente corrigida pelo INPC, a contar desta data, e acrescida de juros
moratórios de 1% a.m, estes contados a partir da citação inicial.
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Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  o  enquadramento  da
empresa  recorrida  como consumidor,  nos  termos  do  art.  2º  do  Código  de
Defesa do Consumidor, e consequente aplicação da inversão do ônus da prova,
perpassa  pela  análise  da  utilização  do  serviço  de  maquineta  de  cartão  de
crédito como  insumo  da  atividade  desenvolvida,  assim  como  pela
demonstração da sua vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica frente a
parte contrária.

Com efeito, na atual conjuntura econômica brasileira a corrente
doutrinária  mais  aceita  pelos tribunais,  inclusive pelo Superior  Tribunal  de
Justiça é a teoria finalista mitigada ou aprofundada, a qual considera como
consumidora a pessoa jurídica, caso ela retire o bem ou o serviço do mercado
sem utilizá-lo  em sua  cadeia  produtiva.  Em situações específicas,  caso  ela
utilize este bem ou serviço profissionalmente, ela  somente será enquadrada
como consumidora e tutelada pelo CDC se conseguir provar no caso concreto
sua vulnerabilidade perante o fornecedor. 

Dessa forma, para o STJ, ao adotar a teoria finalista mitigada,
entende que a expressão destinatário final é aquele que possibilita a aplicação
do CDC a partir da análise do caso concreto, ainda que o consumidor utilize o
produto ou o serviço para o exercício de atividade empresarial. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  CONCEITO  DE  CONSUMIDOR.
INCIDÊNCIA  DO  CDC.  PESSOA  JURÍDICA.
FINALISMO MITIGADO. VULNERABILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  DIVERGÊNCIA  ENTRE  OS
ACÓRDÃOS  CONFRONTADOS.  1.  Hipótese  em
que,  em  verdade,  não  há  divergência  entre  os
acórdãos comparados,  pois todos aplicam a teoria
finalista mitigada, que admite a incidência do CDC,
ainda  que  a  pessoa  física  ou  jurídica  não  sejam
tecnicamente destinatárias finais do produto ou do
serviço,  quando  estejam  em  situação  de
vulnerabilidade diante do fornecedor.
2.  Entretanto,  no  acórdão  embargado,  a  Primeira
Turma  afirmou  que  a  hipótese  é  de  "ausência  de
demonstração de vulnerabilidade" da pessoa jurídica
agravante  (fls.  1.446-1.447).  A  reforma  dessa
conclusão  pressupõe  novo  julgamento  do  Recurso
Especial, com análise detida do acórdão recorrido, o
que não pode ser obtido por esta via.
3. Haveria divergência se os paradigmas indicados
afirmassem  que,  para  a  incidência  do  regime
protetivo  do  CDC,  seria  dispensável  a  análise  da
situação  de  vulnerabilidade  da  pessoa  jurídica
sempre  que  se  tratar  de  serviço  público  essencial.
Em nenhum deles, contudo, está assentada essa tese.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EREsp
1331112/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
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CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  03/12/2014,  DJe
02/02/2015). (grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE
RASTREAMENTO E COMUNICAÇÃO DE DADOS.
FALHA.  ROUBO  DE  VEÍCULO.  RESCISÃO
CONTRATUAL. 1. OFENSA AOS ARTS. 165 E 535
DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TEMAS
APRECIADOS PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.
2.  APLICAÇÃO  DO  CDC.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  TEORIA FINALISTA MITIGAÇÃO.
3.  RESPONSABILIDADE.  NEXO  CAUSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULAS N. 5
E  7  DO  STJ.  4.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  NOVA  ANÁLISE  DA
SITUAÇÃO FÁTICA. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não viola os arts. 165 e 535 do CPC o acórdão
que,  integrado  pelo  julgamento  proferido  nos
embargos  de  declaração,  se  pronuncia  de  forma
suficiente para a solução da controvérsia deduzida
nas razões recursais.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem
mitigado a teoria finalista para aplicar a incidência
do Código de Defesa do Consumidor nas hipóteses
em que a parte, pessoa física ou jurídica, apesar de
não ser tecnicamente a destinatária final do produto
ou  serviço,  se  apresenta  em  situação  de
vulnerabilidade.
3.  O  acórdão  recorrido  concluiu  estarem
configurados  os  elementos  caracterizadores  da
responsabilidade civil,  bem como que a recorrente
foi a única responsável pela falha na prestação do
serviço,  amparado  nos  dados  do  contrato  e  no
acervo fático-probatório dos autos. Assim, a revisão
do  julgado  de  origem  exigiria  o  revolvimento  das
cláusulas  pactuadas  entre  as  partes  e  das
circunstâncias de fato pertinentes ao caso, o que não
se admite em recurso especial, diante da aplicação
dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Corte.
4.  Quanto  ao  dissídio  jurisprudencial,  tendo  o
Tribunal  local  concluído  com  base  no  conjunto
fático-probatório,  impossível  se  torna  o  confronto
entre o paradigma e o acórdão recorrido, uma vez
que  a  comprovação  do  alegado  dissenso  reclama
consideração sobre a situação fática própria de cada
julgamento, o que não é possível de ser feito nesta
via  excepcional,  por  força  da  Súmula  n.  7  deste
Tribunal Superior.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ/AgRg  no  AREsp  601.234/DF,  Rel.  Ministro
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MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado  em  12/05/2015,  DJe  21/05/2015).  (grifo
nosso).

No caso dos autos, verifica-se que as partes celebraram contrato
de credenciamento  e  adesão de estabelecimentos  ao sistema Redecard,  por
meio do qual a contratada e as emissoras de cartões mantêm à disposição do
estabelecimento  contratante  sistema  operacional  para  a  realização  de
transações de débito, à vista ou parcelada.

Ora, os produtos e os serviços oferecidos pela parte apelada são
essenciais  e  de  suma  importância  para  o  desenvolvimento  da  atividade
empresarial  da autora,  ora recorrida,  porquanto é  cediço que a maioria das
compras são realizadas por meio de cartão de crédito ou débito.

Outrossim, a recorrente possui elevado conhecimento técnico
das características intrínsecas sobre o produto ou serviço disponibilizado, ao
contrário  da  empresa  contratante,  que  se  encontra  em  situação  de
hipossuficiência técnica.

Dito isso, resta evidente a incidência das normas consumeristas,
tendo em vista a vulnerabilidade da empresa contratante, tendo em vista que o
sucesso da atividade comercial  depende dos serviços e produtos fornecidos
pela contratada e não detém conhecimento técnico específico acerca do objeto
de consumo.

Além  do  mais,  é  cediço  que  a verossimilhança  deve  ser
constatada  através  das  alegações  do  consumidor  e  confrontada  com  os
argumentos contrários do fornecedor, a fim que seja realizada a inversão do
ônus  probandi, nos exatos termos do art.  6º, VIII, do CDC, que estabelece
como direitos básicos do consumidor: “VIII- a facilitação da defesa de seus
direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”.

Feitas essas premissas, passo à análise da controvérsia travada
nos presentes autos.

Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
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lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Tratando-se,  ademais,  de  relação de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade civil  objetiva,  configurada sempre que demonstrados estes
elementos, independentemente, pois,  da existência de culpa do agente, a teor
do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

De outro lado,  a  responsabilidade objetiva  somente pode ser
afastada diante  de uma das hipóteses do parágrafo 3º do mesmo artigo,  in
verbis:

“Art. 14. (…)

§3º.   O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:

I – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II- a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro”.

Acerca do tema, colaciono os ensinamentos de Luiz Antônio
Rizzatto Nunes:

"o  CDC  adotou  a  Teoria  da  Responsabilidade
Objetiva, incorporada à Teoria do Risco do Negócio.
Para o Código, a responsabilidade com apuração da
culpa (negligência, imprudência ou imperícia) já não
era mais suficiente para salvaguardar os direitos do
consumidor no mercado de consumo atual. Se, toda
vez que sofresse algum dano, o consumidor tivesse
que  alegar  culpa  do  fabricante  do  produto  ou  do
prestador do serviço, suas chances de ser indenizado
seriam mínimas, pois a apuração e prova da culpa
são muito difíceis. No mundo atual, de consumo de
massa, o importante é o fato de que mesmo que o
fabricante  ou  o prestador  do  serviço  não aja com
culpa,  ainda  assim  seus  produtos  e  serviços  têm
defeitos  e  podem  ocasionar  danos.  É  a  chamada
`responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço
prestado ou,  em outras  palavras,  é  a  preocupação
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com o  dano  que  a  coisa,  o  produto,  bem como o
serviço  em si,  possam causar  ao  consumidor.  É  a
teoria moderna que coloca o próprio objeto e serviço
como causas do evento danoso. São os produtos ou
os  serviços  em si  mesmo os  causadores  do  evento
danoso. (...)  Ocorrido o dano, cabe ao consumidor
apenas  apontar  o  nexo  de  causalidade  entre  ele
(consumidor)  e  o  dano,  bem  como  o  evento  que
ocasionou o dano, o produto ou o serviço que gerou
o  evento  e,  ainda,  apontar  na  ação  judicial  o
fabricante, o produtor, o construtor, o importador ou
o prestador de serviço, que colocaram o produto ou
o serviço no mercado (Luiz Antonio Rizzatto Nunes
in  O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  sua
interpretação jurisprudencial, Saraiva, 1997, pp. 272
e 273)".

No caso autos, verifica-se que é fato incontroverso que as partes
celebraram  contrato  de  credenciamento  e  adesão  de  estabelecimentos  ao
sistema Redecard,  cujo objetivo era a utilização da maquineta administrada
pela empresa recorrente com a finalidade de realizar venda por meio de cartão
de crédito (bandeiras Master e Visa), conforme os termos definidos na avença
(fls. 53/82).

Da leitura atenta do contrato e das provas carreadas ao encarte
processual, verifica-se que não há comprovação da pactuação do serviço de
adiantamento de recebíveis como sustentado pela empresa recorrente.

Além do mais, não obstante exista Termo de Autorização nos
presentes autos quanto ao serviço RAV Automático (fls. 81/82), constata-se
que  não  tem  eficácia,  tendo  em vista  que  não  foi  assinado  pela  empresa
apelada.

Na verdade, caberia à apelante trazer aos autos o contrato ou
termo  afirmado  pela  requerente,  autorizando  a  realização  dos  serviços  de
antecipação de recebíveis, em virtude da inversão do ônus da prova. Por isso,
deve ser mantida a sentença no ponto no qual condenou-a à restituição dos
valores cobrados a tal título.

Quanto aos danos  morais, entendo que não restou presente no
caso em testilha. 

Sabe-se  que  a  pessoa  jurídica  pode  sofrer  dano  moral,
consoante  Súmula  nº  227  do  STJ,  mas  deve  existir  prova  que  indicie  o
prejuízo à imagem e/ou reputação da sociedade empresarial, e simplesmente a
perda da paz interior, quebra da higidez psíquica etc.

Sobre o tema, vejamos o entendimento do STJ:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO.
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INTERRUPÇÃO  DO  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  MORTE  DE  AVES.  DANO
MORAL. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE
CARACTERIZAÇÃO  DA  PERDA  DE
CREDIBILIDADE NO ÂMBITO COMERCIAL.

1. A pessoa jurídica pode ser objeto de dano moral,
nos termos da Súmula 227/STJ. Para isso, contudo, é
necessária violação de sua honra objetiva, ou seja,
de  sua  imagem  e  boa  fama,  sem  o  que  não  é
caracterizada a suposta lesão.

2. No caso, do acórdão recorrido não se pode extrair
qualquer tipo de perda à credibilidade da sociedade
empresária  no  âmbito  comercial,  mas  apenas
circunstâncias  alcançáveis  pela  ideia  de  prejuízo,
dano material. Assim, descabida a fixação de dano
moral na hipótese.

3. Recurso especial provido. (STJ/REsp 1370126 PR
2013/0047525-4, 2ª Turma, Rel. Min. OG Fernandes,
julgado em 14/04/2015).

In casu, não há  prova nos autos ou qualquer elemento que ao
menos  indicie  mácula  à  imagem ou  à  reputação  da  empresa  perante  seus
clientes,  fornecedores  e/ou  colaboradores,  bem  como  não  é  caso  de  dano
moral presumível, caracterizado “in re ipsa”, devendo a lesão ser devidamente
demonstrada.

Destaque-se, ainda, que a simples alegações de que foi cobrado
por  serviço  não  contratado  e  que  foram  descontados  de  forma  irregulares
quantias não são suficientes para amparar a pretensão de uma pessoa jurídica,
cuja honra é objetiva.

Portanto, a sentença merece reforma na parte em que reconhece
a ocorrência  do dano moral,  por ausência de comprovação do abalo a  sua
imagem ou ao seu bom nome perante a sociedade.

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL  AO
RECURSO APELATÓRIO,  para  afastar  a  condenação a  indenização por
danos morais, mantendo incólume os demais termos da sentença vergastada.

Em razão da  reforma do conteúdo decisório  e  verificando  a
sucumbência recíproca, as custas  e  despesas processuais serão rateadas entre
as  partes  na  proporção de  50% para  cada.  Os  honorários  de  sucumbência
fixados na sentença serão  divididos na mesma proporção, com compensação
conforme Súmula 306 do Superior Tribunal de Justiça.  Observe-se que resta
suspensa  a exigibilidade dos ônus da sucumbência  para o demandante, visto
que litiga sob o amparo da gratuidade processual. 

É como VOTO.
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Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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